
ESTADO DE GOIÁS
SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL

SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO E CONTROLE DE PARCERIAS, CONTRATAÇÕES E TRANSFERÊNCIAS
 
 
 

TERMO

TERMO DE COLABORAÇÃO Nº 01/2024

 

O ESTADO DE GOIÁS por meio da SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL - SEDS ,
pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ sob o n.º 08.876.217/0001-71, com sede na Praça
Pedro Ludovico, n.º 332, Setor Central, nesta Capital, neste ato representada por seu titular Wellington
Matos de Lima, brasileiro, casado, inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas sob o n.º ***.182.201-**,
residente e domiciliado nesta Capital, doravante denominada CONCEDENTE,   e OSC XXXXXX, doravante
denominada PROPONENTE, situada à XXXXXXX, inscrita no CNPJ sob o número XXXXXX, neste ato
representada pela sua representante legal, o(a) XXXXXX, residente e domiciliado(a) à XXXZXX portador (a)
do CPF n.º XXXXXXX, resolvem celebrar o presente Termo de Colaboração sob o n.º XX/2024, em
observância às disposições da Lei n.º 13.019, de 31 de julho de 2014, e do Decreto n.º 1.196, de 21 de
junho de 2017, na Lei Complementar n.º 101, de 04 de maio de 2000, na Lei n.º14.133, de 01 de abril de
2021, no que couber, na  No Decreto Federal n.º 93.872, de 23 de dezembro de 1986, no Decreto Federal
n.º 6.231, de 11 de outubro de 2007,substituído pelo Decreto n.º 9.579, de 22 de novembro de 2018, e
alterações, consoante o Processo administrativo SEI nº 202410319006587, e sujeitando-se, no que
couber, às normas já referidas bem como ao Plano Plurianual, à Lei de Diretrizes Orçamentárias, e às
demais normas específicas em vigore mediante as cláusulas e condições a seguir estipuladas:

 

1.  DO OBJETO

1.1. O presente Termo de Colaboração tem por objeto a Execução e Manutenção das Ações do
Programa de Proteção a Crianças e Adolescentes Ameaçados de Morte do Estado de Goiás. Credenciado e
executado conforme o Plano de Trabalho devidamente aprovado e assinado, que passa a fazer parte
integrante deste instrumento independente de transcrição.

2. DO PLANO DE TRABALHO

2.1. Para o alcance do objeto pactuado, os partícipes obrigam-se a cumprir o Plano de Trabalho que,
independente de transcrição, é parte integrante e indissociável do presente Termo de Colaboração, bem
como toda documentação técnica que dele resulte, cujos dados neles contidos acatam os partícipes.
2.2. Os ajustes no Plano de Trabalho serão formalizados por certidão de apostilamento, exceto quando
coincidirem com alguma hipótese de termo aditivo prevista no inciso I, caput, do arti go 43, do Decreto n.
8.726 /2016, caso em que deverão ser formalizados por aditamento ao termo de colaboração, sendo
vedada a alteração do objeto da parceria.

 

3. DAS OBRIGAÇÕES DOS PARTÍCIPES

3.1. DA CONCEDENTE:
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3.1.1. Os atos e os procedimentos relativos à formalização, alteração, execução,
acompanhamento, fiscalização e prestação de contas serão realizados por meio físico e registrados no SEI
- Sistema Eletrônico de Informações.

3.1.2. Transferir à PROPONENTE os recursos financeiros previstos para a execução deste Termo de
Colaboração, de acordo com a programação orçamentária e financeira do Governo Federal e o
estabelecido no cronograma de desembolso do Plano de Trabalho;

3.1.3. Acompanhar, avaliar e aferir, sistematicamente, a execução física e financeira do objeto
deste Termo de Colaboração, bem como verificar a regular aplicação das parcelas de recursos,
condicionando sua liberação ao cumprimento de metas previamente estabelecidas, sobre os recursos
públicos ou outras pendências de ordem técnica ou legal, com fixação do prazo estabelecido na legislação
pertinente para saneamento ou apresentação de informações e esclarecimentos;

3.1.4. Analisar e, se for o caso, aprovar as propostas de alteração do Termo de Colaboração e do
seu Plano de Trabalho;

3.1.5. Analisar a prestação de contas relativa a este Termo de Colaboração, emitindo parecer
conclusivo sobre sua aprovação ou não, além de avaliar os resultados alcançados, inclusive no que diz
respeito à qualidade dos produtos e serviços conveniados;

3.1.6. Notificar a PROPONENTE quando não apresentada a prestação de contas dos recursos
aplicados ou constatada a má aplicação dos recursos públicos transferidos, e instaurar, se for o caso, a
Tomada de Contas Especial, e no que couber;

3.1.7. Dispor de condições e de estrutura para o acompanhamento e verificação da execução do
objeto e o cumprimento dos prazos relativos à prestação de contas;

3.1.8. Divulgar atos normativos e orientar o PROPONENTE quanto à correta execução dos
projetos e atividades;

3.1.9. A forma pela qual a execução física do objeto será acompanhada pelo concedente ou
mandatária, inclusive com a indicação dos recursos humanos e tecnológicos que serão empregados na
atividade ou, se for o caso, a indicação da participação de órgãos ou entidades, devendo ser suficiente
para garantir o pleno acompanhamento e a verificação da execução física do objeto pactuado;

3.1.10. Proceder à liberação de recursos financeiros obedecendo ao cronograma de desembolso
estabelecido no plano de trabalho aprovado e assinado, observando a disponibilidade financeira e as
normas legais pertinentes;

3.1.11. Instaurar processo administrativo apura tório, inclusive processo administrativo disciplinar,
quando constatado o desvio ou malversação de recursos públicos, irregularidade na execução do contrato
ou gestão financeira do Termo de Colaboração, comunicando tal fato à CONCEDENTE ou Mandatária;

3.1.12. Nomear gestor local, designado pelo representante máximo da PROPONENTE, com
publicação do ato no Diário Oficial local, para acompanhar e fiscalizar a execução do objeto do Termo de
Colaboração, tanto em seu aspecto técnico quanto financeiro, perante à Coordenação-Geral de Proteção
a Crianças e Adolescentes Ameaçados de Morte do Ministério dos Direitos Humanos;

3.1.13. Encaminhar à CONCEDENTE cópia da nomeação do gestor local, publicado no Diário Oficial,
bem como informar alterações, caso houver;

3.1.14. Orientar a Coordenação-Geral da equipe técnica local a inserir os dados de proteção no
Sistema de Gestão e Monitoramento do Programa de Proteção a Crianças e Adolescentes Ameaçados de
Morte (SIPIA PPCAAM);

 

3.2. DA PROPONENTE:

3.2.1. Executar o objeto pactuado, segundo o Plano de Trabalho e Termo de Referência
aprovados pela CONCEDENTE, adotando todas as medidas necessárias à correta execução deste Termo de
Colaboração;
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3.2.2. Aplicar os recursos discriminados no Plano de Trabalho exclusivamente no objeto do
presente Termo de Colaboração;

3.2.3. Elaborar os projetos técnicos relacionados ao objeto pactuado, reunir toda documentação
jurídica e institucional necessária à celebração deste Termo de Colaboração, de acordo com os
normativos do programa, bem como apresentar documentos de titularidade dominial da área de
intervenção, licenças e aprovações de projetos emitidos pelo órgão ambiental competente, órgão ou
entidade da esfera municipal, estadual, do Distrito Federal ou federal e concessionárias de serviços
públicos, conforme o caso, e nos termos da legislação aplicável;

3.2.4. Assegurar, na sua integralidade, a qualidade técnica dos projetos e da execução dos
produtos e serviços conveniados, em conformidade com as normas brasileiras e os normativos dos
programas, ações e atividades, determinando a correção de vícios que comprometam a fruição do
benefício pela população beneficiária, quando detectados pela CONCEDENTE ou pelos órgãos de
controle;

3.2.5. Submeter previamente à CONCEDENTE qualquer proposta de alteração do Plano de
Trabalho aprovado, na forma definida neste instrumento, observadas as vedações relativas à execução
das despesas;

3.2.6. Manter e movimentar os recursos financeiros de que trata este Termo de Colaboração em
conta específica, aberta em instituição financeira oficial, federal ou estadual, inclusive os resultantes de
eventual aplicação no mercado financeiro, bem assim aqueles oferecidos como contrapartida, aplicando-
os, na conformidade do Plano de Trabalho e, exclusivamente, no cumprimento do seu objeto, observadas
as vedações constantes neste instrumento relativas à execução das despesas;

3.2.7. Ter conta bancária específica vinculada ao presente Termo de Colaboração, em
conformidade com os prazos estabelecidos no cronograma de desembolso do Plano de Trabalho;

3.2.8. Prestar informações sobre os atos e os procedimentos relativos à formalização, execução,
acompanhamento, prestação de contas e informações acerca de Tomada de Contas Especial do Termo de
Colaboração, quando couber, quando solicitado pela Concedente;

3.2.9. Selecionar as áreas de intervenção e os beneficiários finais em conformidade com as
diretrizes estabelecidas pela CONCEDENTE, podendo estabelecer outras que busquem refletir situações
de vulnerabilidade econômica e social, informando à CONCEDENTE sempre que houver alterações;

3.2.10. Estimular a participação dos beneficiários finais na implementação do objeto do Termo de
Colaboração, bem como na manutenção do patrimônio gerado por estes investimentos;

3.2.11. Manter os documentos relacionados ao instrumento pelo prazo de 10 (dez) anos, contados
da data em que foi apresentada a prestação de contas ou do decurso do prazo para a apresentação da
prestação de contas;

3.2.12. Manter atualizada a escrituração contábil específica dos atos e fatos relativos à execução
deste Termo de Colaboração, para fins de fiscalização, acompanhamento e avaliação dos resultados
obtidos;

3.2.13. Facilitar o monitoramento e o acompanhamento do CONCEDENTE, permitindo-lhe efetuar
visitas in loco e fornecendo, sempre que solicitado, as informações e os documentos relacionados com a
execução do objeto deste Termo de Colaboração, especialmente no que se refere ao exame da
documentação relativa à licitação realizada e aos contratos celebrados;

3.2.14. Permitir o livre acesso de servidores da CONCEDENTE e dos órgãos de controle interno e
externo, a qualquer tempo e lugar, aos processos, documentos e informações referentes a este Termo de
Colaboração, bem como aos locais de execução do respectivo objeto;

3.2.15. Apresentar a prestação de contas dos recursos recebidos por meio deste Termo de
Colaboração, no prazo e forma estabelecidos neste instrumento;

3.2.16. Apresentar todo e qualquer documento comprobatório de despesa efetuada à conta dos
recursos deste Termo de Colaboração, a qualquer tempo e a critério da CONCEDENTE, sujeitando-se, no
caso da não apresentação no prazo estipulado na respectiva notificação, ao mesmo tratamento
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dispensado às despesas comprovadas com documentos inidôneos ou impugnados, nos termos
estipulados neste Termo de Termo de Colaboração;

3.2.17. Assegurar e destacar, obrigatoriamente, a participação da CONCEDENTE em toda e
qualquer ação, promocional ou não, relacionada com a execução do objeto descrito neste Termo de
Termo de Colaboração e, obedecido o modelo-padrão estabelecido pela CONCEDENTE, apor a marca do
Governo Estadual e Federal nas placas, painéis e outdoors de identificação das obras e projetos
custeados, no todo ou em parte, com os recursos deste Termo de Colaboração;

3.2.18. Operar, manter e conservar adequadamente o patrimônio público gerado pelos
investimentos decorrentes do Termo de Colaboração, após sua execução, de modo a assegurar a
sustentabilidade do projeto e atender as finalidades sociais às quais se destina;

3.2.19. Manter o CONCEDENTE informado sobre situações que eventualmente possam dificultar
ou interromper o curso normal da execução do Termo de Colaboração e prestar informações, a qualquer
tempo, sobre as ações desenvolvidas para viabilizar o acompanhamento e avaliação do processo;

3.2.20. Permitir à CONCEDENTE, bem como aos órgãos de controle interno e externo, o acesso à
movimentação financeira da conta específica vinculada ao presente Termo de Colaboração;

3.2.21. Dar ciência aos órgãos de controle ao tomar conhecimento de qualquer irregularidade ou
ilegalidade, e, havendo fundada suspeita de crime ou de improbidade administrativa, cientificar a
Procuradoria da União no Estado de Goiás - AGU, o Ministério Público de Goiás e o respectivo Ministério
Público Estadual;

3.2.22. Manter um canal de comunicação efetivo, ao qual se dará ampla publicidade, para o
recebimento pela SAS de manifestações dos cidadãos relacionadas ao Termo de Colaboração,
possibilitando o registro de sugestões, elogios, solicitações, reclamações e denúncias;

3.2.23. Disponibilizar, em seu sítio oficial na internet ou, na sua falta, em sua sede, em local de fácil
visibilidade, consulta ao extrato do instrumento ou outro instrumento utilizado, contendo, pelo menos, o
objeto, a finalidade, os valores e as datas de liberação e o detalhamento da aplicação dos recursos, bem
como as contratações realizadas para a execução do objeto pactuado;

3.2.24. Exercer, na qualidade de contratante, a fiscalização sobre o contrato administrativo de
execução ou fornecimento;

3.2.25. Observar o disposto na Lei n.º 13.019, de 31 de julho de 2014, e nas normas estaduais,
distritais ou municipais vigentes, na execução do objeto, conforme prevista no plano de trabalho, com
organização da sociedade civil;

3.2.26. Apresentar declaração expressa firmada por representante legal do órgão ou entidade
PROPONENTE, ou registro, atestando o atendimento às disposições legais aplicáveis;

3.2.27. Apresentar relatórios trimestrais contendo avaliação qualitativa e quantitativa acerca dos
resultados obtidos com a execução do projeto, detalhando a metodologia empregada para a execução
das metas previstas no plano de trabalho, bem como análise do impacto social sobre o público-alvo
beneficiado e sobre o problema e/ou demanda que deu origem ao projeto;

3.2.28. Colaborar na organização de eventos para capacitação continuada dos profissionais da rede
envolvidos com o PPCAAM;

3.2.29. Apresentar mensalmente planilha com os dados de proteção atualizados até o quinto dia
útil subsequente de cada mês, conforme planilha padrão encaminhada pela Coordenação Estadual do
PPCAAM;

3.2.30. Utilizar os instrumentos de avaliação, monitoramento e controle que vierem a ser
disponibilizados pela CONCEDENTE;

3.2.31. Inserir os dados de proteção no Sistema de Gestão e Monitoramento do Programa de
Proteção a Crianças e Adolescentes Ameaçados de Morte (SIPIA PPCAAM);

3.2.32. Contabilizar e guardar dos bens remanescentes pelo PROPONENTE e a manifestação de
compromisso de utilização dos bens para assegurar a continuidade de programa governamental, devendo
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estar claras as regras e diretrizes de utilização;

3.2.33. Garantir que a equipe técnica do PPCAAM alimentará o módulo do Sistema de Informações
para a Infância e a Adolescência do Programa de Proteção a Crianças e Adolescentes Ameaçados de
Morte, ou outro sistema equivalente instituído pela Secretaria Nacional dos Direitos da Criança e do
Adolescente do Ministério dos Direitos Humanos, com informações sobre os casos de proteção sob a sua
responsabilidade, observado o disposto no § 2º do art. 117 do Decreto nº 9.579, de 22 de Novembro de
2018.

3.3. Ciência sobre a não sujeição ao sigilo bancário, quanto ao Estado, União e respectivos
órgãos de controle, por se tratar de recurso público.

3.4.  Todas as informações relativas à celebração, execução, acompanhamento, fiscalização e de
prestação de contas, inclusive aqueles referentes à movimentação financeira dos instrumentos, serão
públicas, exceto nas hipóteses legais de sigilo fiscal e bancário e nas situações classificadas como de
acesso restrito, consoante o ordenamento jurídico.

3.5. O PROPONENTE é exclusivamente responsável pelo gerenciamento administrativo e
financeiro dos recursos recebidos, inclusive no que disser respeito às despesas de custeio, de
investimento e de pessoal, nos termos do art. 42, inciso XIX, da Lei nº 13.019, de 2014.

3.6.  O PROPONENTE é exclusivamente responsável pelo pagamento dos encargos trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais relacionados à execução do objeto previsto neste Termo de Fomento,
o que não implica responsabilidade solidária ou subsidiária da Administração Pública Estadual quanto à
inadimplência da Parceira em relação ao referido pagamento, aos ônus incidentes sobre o objeto da
parceria ou aos danos decorrentes de restrição à sua execução, nos termos do art. 42, inciso XX, da Lei nº
13.019, de 2014.

 

3.7. DO INTERVENIENTE:

3.7.1. Anuir com a celebração do presente Termo de Colaboração, responsabilizando-se
solidariamente pelo cumprimento das obrigações assumidas pelo PROPONENTE.

3.8. É prerrogativa do CONCEDENTE assumir ou transferir a responsabilidade pela execução do
objeto do Termo de Colaboração, no caso de paralisação ou ocorrência de fato relevante, de modo a
evitar sua descontinuidade.

3.9. É vedada ao INTERVENIENTE, nesta condição, a execução das atividades previstas no Plano
de Trabalho.

 

4. DA CONTRAPARTIDA

4.1. Não será exigida qualquer contrapartida da OSC selecionada, nos termos do art. 35, §1º da
Lei 13.019 de 2014.

5. DO VALOR E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA

5.1. A execução orçamentária e financeira acontecerá no processo: 202310319002348

5.2. Dotação orçamentária: 2023.30.01.08.244.1023.2085.03

5.3. As liberações dos recursos obedecerão ao cronograma de desembolso, que guardarão
consonância com as metas da parceria, observado o disposto no art. 48 da Lei nº 13.019, de 2014.

5.4. Como o Convênio já foi celebrado entre a Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social
e o Ministério dos Direitos Humanos e Cidadania, as despesas necessárias para a execução do Programa
estão definidas no Plano de Trabalho. Assim, o chamamento público para a seleção de entidade da
sociedade civil deverá ser realizado com base nos valores previstos discriminados a seguir:

 
Natureza da Despesa Concedente MDHC Proponente SEDS Total
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DESPESA COM PESSOAL R$ 703.565,51 R$ 910.000,00 R$ 1.613.565,51
ENCARGOS R$ 720.456,84 R$ 00,00 R$ 720.456,84
MATERIAIS DE CONSUMO R$ 85.084,38 R$ 00,00 R$ 85.084,38
SERVIÇOS DE TERCEIROS – PJ R$ 482.982,87 R$ 00,00 R$ 482.982,87
SERVIÇOS DE TERCEIROS – PF R$ 897.456,24 R$ 00,00 R$ 897.456,24
MANUTENÇÃO DO PROTEGIDO
EM SERVIÇOS PARA PROTEÇÃO -
PJ

R$ 1.074.200,19 R$ 00,00 R$ 1.074.200,19

BENS PERMANENTES R$ 162.885,64 R$ 00,00 R$ 162.885,64
TOTAL GERAL R$ 4.126.631,67 R$ 910.000,00 R$ 5.036.631,67

 

5.5. Em caso de ocorrência de cancelamento de Restos a Pagar, o quantitativo das metas
constante no Plano de Trabalho poderá ser reduzido até a etapa que apresente funcionalidade, mediante
aprovação da CONCEDENTE.

6. DA TRANSFERÊNCIA E APLICAÇÃO DOS RECURSOS

6.1. A Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social transferirá os recursos conforme o
cronograma de desembolso contido no Plano de Trabalho, mediante transferência eletrônica sujeita à
identificação do beneficiário final e à obrigatoriedade de depósito em sua conta bancária específica
vinculada a este instrumento.
5.2 É obrigatória a aplicação dos recursos deste Termo de Colaboração, enquanto não uti lizados, em
caderneta de poupança de instituição financeira oficial, se a previsão do seu uso for igual ou superior a
um mês; ou em fundo de aplicação financeira de curto prazo, ou operação de mercado aberto lastreada
em título da dívida pública estadual quando sua utilização estiver prevista para prazos menores

6.2. Os rendimentos das aplicações financeiras serão, obrigatoriamente, aplicados no objeto do
termo de colaboração ou da transferência, estando sujeitos às mesmas condições de prestação de contas
exigidos para os recursos transferidos.

6.3. As parcelas dos recursos transferidos no âmbito da parceria não serão liberadas e ficarão
reti das nos seguintes casos:

6.3.1. Quando houver evidências de irregularidade na aplicação de parcela anteriormente
recebida;

6.3.2. Quando constatado desvio de finalidade na aplicação dos recursos ou o inadimplemento
da organização da sociedade civil em relação a obrigações estabelecidas no termo de colaboração ou de
fomento;

6.4. Quando a organização da sociedade civil deixar de adotar sem justificativa sufi ciente as
medidas saneadoras apontadas pela administração pública ou pelos órgãos de controle interno ou
externo.

6.5. Por ocasião da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção da parceria, os saldos financeiros
remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras realizadas, serão
devolvidos à administração pública no prazo improrrogável de trinta dias, sob pena de imediata
instauração de tomada de contas especial do responsável, providenciada pela autoridade competente da
administração pública.

7. DA EXECUÇÃO DAS DESPESAS

7.1. O presente termo de colaboração deverá ser executado fielmente pelos partícipes, de
acordo com as cláusulas pactuadas e as normas de regência, respondendo cada uma pelas consequências
de sua inexecução total ou parcial.

7.2.  Fica expressamente vedada a utilização dos recursos transferidos, sob pena de nulidade do
ato e responsabilidade do agente ou representante da Organização da Sociedade Civil, para:
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7.2.1. Realização de despesas a título de taxa de administração, de gerência ou similar;

7.2.2. Finalidade diversa da estabelecida neste instrumento, ainda que em caráter de
emergência;

7.2.3. Realização de despesas em data anterior ou posterior à sua vigência;

7.2.4. Realização de despesas com taxas bancárias, com multas, juros ou correção monetária,
inclusive, referentes a pagamentos ou recolhimentos fora dos prazos;

7.2.5. Realização de despesas com publicidade, salvo as de caráter educativo, informativo ou de
orientação social, das quais não constem nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção
pessoal de autoridades ou servidores públicos; e

7.2.6. Repasses como contribuições, auxílios ou subvenções às instituições privadas com fins
lucrativos;

7.3. Pagar, a qualquer título, servidor ou empregado público com recursos vinculados à
parceria, salvo nas hipóteses previstas em lei específica e na lei de diretrizes orçamentárias.
Realizar os pagamentos mediante transferência eletrônica, sujeita à identificação do beneficiário final.

8. DAS COMPRAS E CONTRATAÇÕES

8.1. A OSC adotará métodos usualmente uti lizados pelo setor privado para a realização de
compras e contratações de bens e serviços com recursos transferidos pela Administração Pública, sendo
facultada a uti lização do portal de compras disponibilizado pela administração pública estadual.

8.2. A OSC deve verificar a compatibilidade entre o valor previsto para realização da despesa,
aprovado no plano de trabalho, e o valor efetivo da compra ou contratação e, caso o valor efetivo da
compra ou contratação seja superior ao previsto no plano de trabalho, deverá assegurar a
compatibilidade do valor efetivo com os novos preços praticados no mercado, inclusive para fins de
elaboração de relatório de que trata o art. 56 do Decreto nº 8.726/2016, quando for o caso.

8.3. Para fins de comprovação das despesas, a OSC deverá obter de seus fornecedores e
prestadores de serviços notas, comprovantes fiscais ou recibos, com data, valor, nome e número de
inscrição no CNPJ da organização da sociedade civil e do CNPJ ou CPF do fornecedor ou prestador de
serviço, e deverá manter a guarda dos documentos originais pelo prazo de dez anos, contado do dia útil
subsequente ao da apresentação da prestação de contas ou do decurso do prazo para a apresentação da
prestação de contas.

8.3.1. Na gestão financeira, a Organização da Sociedade Civil poderá:
Pagar despesa em data posterior ao término da execução do termo de colaboração, mas somente quando
o fato gerador da despesa ti ver ocorridodurante sua vigência;

8.4. Incluir, dentre a Equipe de Trabalho contratada, pessoas pertencentes ao quadro da
organização da sociedade civil, inclusive os dirigentes, desde que exerçam ação prevista no plano de
trabalho aprovado, nos termos da legislação cível e trabalhista.
É vedado à OSC:

8.4.1.   Pagar, a qualquer título, servidor ou empregado público com recursos vinculados à
parceria, salvo nas hipóteses previstas em lei específica e na lei de diretrizes orçamentárias;

8.4.2. Contratar, para prestação de serviços, servidor ou empregado público, inclusive aquele que
exerça cargo em comissão ou função de confiança, da Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social, ou
seu cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau,
ressalvadas as hipóteses previstas em lei específica e na lei de diretrizes orçamentárias;

8.5. Pagar despesa cujo fato gerador tenha ocorrido em data anterior à entrada em vigor deste
instrumento.
É vedado à Administração Pública prati car atos de ingerência na seleção e na contratação de pessoal pela
organização da sociedade civil ou que direcionem o recrutamento de pessoas para trabalhar ou prestar
serviços na referida organização.

9. DA VIGÊNCIA E DAS ALTERAÇÕES
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9.1. O prazo de vigência deste Termo de Colaboração será de 26 (vinte e seis) meses, contados
a partir da publicação, podendo ser prorrogado nos seguintes casos e condições previstos no art. 55 da
Lei nº 13.019/2014 e art. 21 do Decreto nº 8.726,/2016:

9.1.1. Mediante termo aditivo, por solicitação da OSC devidamente fundamentada, formulada,
no mínimo, 30 (trinta) dias antes do seu término, desde que autorizada pela Administração Pública e;

9.1.2. De ofício, por iniciativa da Administração Pública, quando esta der causa a atraso na
liberação de recursos financeiros, limitada ao exato período do atraso verificado.

9.2. Os ajustes realizados durante a execução do objeto integrarão o plano de trabalho, desde
que submetidos pela OSC e aprovados previamente pela autoridade competente.

10. DA ALTERAÇÃO DO TERMO DE COLABORAÇÃO

10.1. Este Termo de Colaboração poderá ser alterado mediante proposta do PROPONENTE,
devidamente formalizada e justificada, a ser apresentada à CONCEDENTE para análise e decisão, no prazo
mínimo de 30 (trinta) dias antes do término da vigência, vedado o desvirtuamento da natureza do objeto
aprovado.

10.2. Nos eventuais ajustes realizados durante a execução do objeto, deverá o PROPONENTE
demonstrar a respectiva necessidade e os benefícios que se pretende agregar ao projeto, cuja
justificativa, uma vez aprovada pela autoridade competente do CONCEDENTE, integrará o Plano de
Trabalho.

10.3. No caso de aumento de metas, a proposta deverá ser acompanhada dos respectivos
ajustes no Plano de Trabalho, de orçamentos detalhados e de relatórios que demonstrem a regular
execução das metas, etapas e fases já pactuadas.

 

 

11. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO

11.1. Incumbe ao CONCEDENTE nomear o GESTOR da parceria para o acompanhamento, o
controle e a fiscalização da execução serão realizados pelo gestor da parceria antes do término da
vigência, a quem compete a emissão do parecer técnico de análise da prestação de contas e do relatório
técnico de monitoramento e avaliação de que trata o § 1º do art. 59 da Lei federal nº 13.019, de 2014.

§ 1º São obrigações do gestor as previstas no art. 61 da Lei federal nº 13.019, de 2014, bem como
comunicar:

I – ao administrador público: a ocorrência de causa que enseje a rescisão da parceria; e

II – ao setor financeiro: a ocorrência de impropriedades previstas no art. 48 da Lei federal nº 13.019, de
2014, com vistas à retenção das parcelas a serem repassadas.

11.2. O gestor da parceria poderá solicitar assessoramento técnico de especialista para subsidiar
seus trabalhos.

11.3. O gestor da parceria será agente público formalmente designado pelo administrador
público por meio de ato publicado no DOE, com poderes de controle e de fiscalização.

11.4. E a comissão de monitoramento e avaliação para exercer a fiscalização, a qual consiste na
atividade administrativa, prevista nas legislações específicas, sem prejuízo da atuação dos órgãos de
controle interno e externo, a fiscalização do Termo de Colaboração será realizada por representante da
Administração Pública, que deve ser realizada com a finalidade de verificar o cumprimento das
disposições contratuais, técnicas e administrativas em todos os seus aspectos. e modo sistemático

 

12. DA RESTITUIÇÃO DE RECURSOS

12.1. Quando da conclusão do objeto pactuado, da denúncia, da rescisão ou da extinção deste
Termo de Colaboração, o PROPONENTE, no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias, sob pena de imediata
instauração de Tomada de Contas Especial do responsável, providenciada pela autoridade competente do
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órgão ou entidade concedente, obriga-se a recolher à CONTA ÚNICA na SAS, no Banco do Brasil S.A., em
favor da SAS, por meio de Guia de Recolhimento da União – GRU:

I - o eventual saldo remanescente dos recursos financeiros, inclusive o proveniente das
receitas obtidas nas aplicações financeiras realizadas e não utilizadas no objeto pactuado, ainda que não
tenha havido aplicação, informando o número e a data do Termo de Colaboração;

II - o valor total transferido pelo CONCEDENTE, atualizado monetariamente e acrescido
de juros legais, na forma da legislação aplicável aos débitos para com a Fazenda Nacional, a partir da data
de recebimento, nos seguintes casos:

a) quando não for executado o objeto do Termo de Colaboração, em que não haverá
incidência de juros de mora, sem prejuízo da restituição das receitas obtidas nas aplicações financeiras
realizadas;

b) quando não for apresentada a prestação de contas no prazo fixado neste
instrumento; e

c) quando os recursos forem utilizados em finalidade diversa da estabelecida neste
Termo de Colaboração.

III - o valor correspondente às despesas comprovadas com documentos inidôneos ou
impugnados, atualizado monetariamente e acrescido de juros legais.

12.2. A inobservância ao disposto nesta Cláusula enseja a instauração de Tomada de Contas
Especial ou, na hipótese de aplicação do artigo 6º da Instrução Normativa TCU 71, de 2012, a adoção de
outras medidas administrativas ao alcance da autoridade administrativa ou ainda requerer ao órgão
jurídico pertinente as medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis, com vistas à obtenção do ressarcimento
do débito apurado, inclusive o protesto, se for o caso, sem prejuízo da inscrição do PROPONENTE no
Cadastro Informativo dos Créditos não quitados de órgãos e entidades federais (CADIN), nos termos da
Lei nº 10.522, de 2002.

12.3. Nos casos de descumprimento do prazo previsto no caput, a CONCEDENTE deverá solicitar
à instituição financeira albergante da conta corrente específica da transferência a devolução imediata,
para a conta única da SAS, dos saldos remanescentes da conta corrente específica do instrumento.

12.4. Nos casos em que a devolução de recursos se der em função da não execução do objeto
pactuado ou devido a extinção, ou rescisão do instrumento, é obrigatória a divulgação em sítio eletrônico
institucional, pela CONCEDENTE e PROPONENTE, das informações referentes aos valores devolvidos e dos
motivos que deram causa à referida devolução.

 

13. DOS BENS REMANESCENTES

13.1. Os bens remanescentes adquiridos ou produzidos no âmbito deste Termo de Colaboração
serão de propriedade do PROPONENTE, observadas as disposições, serão doados quando, após a
consecução do objeto, não forem necessários para assegurar a continuidade do objeto pactuado.

13.2. Consideram-se bens remanescentes os equipamentos e materiais permanentes adquiridos
com recursos dos instrumentos necessários à consecução do objeto, mas que não se incorporam a este.

13.3. A PROPONENTE deverá contabilizar e proceder à guarda dos bens remanescentes, bem
como encaminhar manifestação ao CONCEDENTE com o compromisso de utilizá-los para assegurar a
continuidade do programa governamental, devendo nesse documento estar claras as regras e diretrizes
de utilização dos bens.

 

14. DO PROGRAMA NACIONAL DE DIREITOS HUMANOS (PNDH-3)

14.1. Os participes se comprometem a implementar, cada qual na sua esfera de competências e
atribuições, as diretrizes do Programa Nacional de Direitos Humanos (PNDH-3) consubstanciadas nas
ações governamentais propostas, de forma a contribuir na coleta, sistematização e disponibilização de
informações sobre Direitos Humanos no país, e ainda, deverão assegurar a garantia de direitos,
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especialmente no que concerne à abolição de toda prática de tortura, ao respeito e à promoção dos
Direitos Humanos e à abolição de toda forma de discriminação por razões de deficiência, etnia, religião e
orientação sexual, respeitando todas as diretrizes da CONCEDENTE.

 

15. DA AÇÃO PROMOCIONAL

15.1. Em qualquer ação promocional relacionada com o objeto do presente Termo de
Colaboração, será obrigatoriamente destacada a participação da CONCEDENTE, observado o disposto no
§1º do art. 37, da Constituição.

15.2. A PROPONENTE deverá disponibilizar para a CONCEDENTE a arte final do material
produzido e seus formatos acessíveis.

15.3. A CONCEDENTE fica autorizada a reproduzir o conteúdo do material produzido em todos os
países que achar conveniente e na rede mundial de computadores (INTERNET).

15.4. Para garantir acessibilidade ao conteúdo das publicações, todo material produzido deverá
apresentar os seguintes dispositivos:

I. toda obra impressa deve ser acompanhada de mídia digital acessível contendo, ao
menos, um formato de texto com descrição das imagens;

II. a impressão em Braille poderá ser exigida a depender da tiragem, plano de
distribuição previsto no projeto aprovado e análise do Comitê Editorial da MMFDH;

III. no caso de obra audiovisual, serão exigidos, no mínimo, legenda, janela com
intérprete de libras, audiodescrição e menu com áudio; e

IV. no caso de obra de áudio, deverá ser disponibilizada a transcrição em texto.

Todo e qualquer material a ser produzido para impressão e/ou divulgação deverá ser
submetido à análise e aprovação prévia do Comitê Editorial da MMFDH, com antecedência mínima de 60
(sessenta) dias, e, após sua publicação, deverá ser destinada 5% (cinco por cento) da edição à MMFDH.

 

16. DA CESSÃO DE BANCOS DE DADOS E INFORMAÇÕES SOBRE EXECUÇÃO DO OBJETO

16.1. A PROPONENTE se compromete a apresentar, de acordo com a metodologia de coleta de
dados qualitativos e quantitativos, aprovada pela CONCEDENTE, os resultados que permitam verificar a
eficácia e a efetividade da implementação do objeto de Termo de Colaboração.

16.2. Para cumprimento do disposto no caput, a PROPONENTE deverá ceder os bancos de dados
e demais informações sobre execução e atendimento relativos ao presente Termo de Colaboração, no
nível de detalhamento que for demandado pela CONCEDENTE, no prazo máximo de 30 (trinta) dias a
contar da solicitação.

 

17. DAS ADESÕES

Visando o alinhamento às normas e convenções sobre a matéria de direitos humanos,
que regulamentam os atos da administração pública federal e estadual, a PROPONENTE deve aderir aos
seguintes dispositivos legais:

I. – Às Ações Afirmativas: Aderir ao Programa de Ações Afirmativas instituído pelo
Decreto n.º 4.228, de 13 de maio de 2002, comprometendo-se a envidar todos os esforços necessários à
consecução dos objetivos propostos no Programa Nacional de Direitos Humanos.

II. – Ao Respeito às pessoas com deficiência: Cumprir a Convenção sobre os direitos das
Pessoas com Deficiência e seu Protocolo Facultativo (Decreto Legislativo nº 186/2008 e Decreto nº
6.949/2009), bem como toda a legislação e normas técnicas em vigor para promover a equiparação de
oportunidades e eliminar a discriminação em razão da deficiência.
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18. DA LEI ANTICORRUPÇÃO

18.1. As partes CELEBRANTES DO Termo de Colaboração comprometem-se a observar os
preceitos legais instituídos pelo ordenamento jurídico brasileiro no que tange ao combate à corrupção,
em especial a Lei nº 12.846, de 1º de Agosto de 2013, e, no que forem aplicáveis, os seguintes tratados
internacionais: Convenção sobre o Combate da Corrupção de Funcionários Públicos Estrangeiros em
Transações Comerciais Internacionais (Convenção da OCDE) - promulgada pelo Decreto nº 3.678, de 30 de
novembro de 2000; a Convenção Interamericana Contra a Corrupção (Convenção da OEA) - promulgada
pelo Decreto nº 4.410, de 7 de outubro de 2002; e a Convenção das Nações Unidas Contra a Corrupção
(Convenção das Nações Unidas) - promulgada pelo Decreto nº 5.687, de 31 de janeiro de 2006.

O (a) PROPONENTE:

I - declara, por si e por seus administradores, funcionários, representantes e outras
pessoas que agem em seu nome, direta ou indiretamente, estar ciente dos dispositivos contidos na Lei nº
12.846/2013;

II - se obriga a tomar todas as providências para fazer com que seus administradores,
funcionários e representantes tomem ciência quanto ao teor da mencionada Lei nº 12.846/2013.

18.2. O (a) PROPONENTE, no desempenho das atividades objeto deste Termo de Colaboração,
compromete-se perante à CONCEDENTE a abster-se de praticar ato (s) que possa (m) constituir violação à
legislação aplicável ao presente instrumento pactual, incluindo aqueles descritos na Lei nº 12.846/2013,
em especial no seu artigo 5º.

18.3. Qualquer descumprimento das regras da Lei Anticorrupção e suas regulamentações, por
parte do (a) PROPONENTE, em qualquer um dos seus aspectos, poderá ensejar:

I - Instauração do Procedimento de Apuração da Responsabilidade Administrativa - PAR,
nos termos do Decreto nº 8.420/2015 e Instrução Normativa CGU nº 13/2019, com aplicação das sanções
administrativas porventura cabíveis;

II - Ajuizamento de ação com vistas à responsabilização na esfera judicial, nos termos
dos artigos 18 e 19 da Lei nº 12.846/2013.

18.4. O (a) PROPONENTE obriga-se a conduzir os seus negócios e práticas comerciais de forma
ética e íntegra em conformidade com os preceitos legais vigentes no país.

 

19. DA PROPRIEDADE E DA DIVULGAÇÃO DOS RESULTADOS

19.1. Os inventos, aperfeiçoamentos, métodos, processos, meios de obtenção, produtos e
tecnologias, porventura gerados e desenvolvidos em decorrência deste Instrumento, que sejam
patenteáveis ou não no país e/ou no exterior, ou mesmo sujeitos à proteção legal por meio da legislação
específica, serão de propriedade da MMFDH -Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos,
salvo disposição em contrário e a SAS no que couber.

19.2. O licenciamento, a industrialização e/ou a comercialização de qualquer produto originado,
resultante de atividades cobertas por este instrumento, ficam sujeitos à autorização da MMFDH.

19.3. As despesas cobradas pelos órgãos oficiais, referentes à proteção dos direitos de
propriedade intelectual decorrentes, bem como as taxas referentes ao acompanhamento dos processos
depositados junto a esses órgãos, serão discutidas casos a caso por meio de Termo Aditivo e/ou expressas
em Termos de Ajuste.

20. DO MONITORAMENTO, DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO

20.1. A execução do objeto da parceria será acompanhada pela Administração Pública por meio
de ações de monitoramento e avaliação, que terão caráterpreventi vo e saneador, objeti vando a gestão
adequada e regular da parceria.

20.2. As ações de monitoramento e avaliação contemplarão a análise das informações acerca do
processamento da parceria, incluída a possibilidade de consulta às movimentações da conta bancária
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específica da parceria, além da verificação, análise e manifestação sobre eventuais denúncias existentes
relacionadas à parceria.

20.3. No exercício das ações de monitoramento e avaliação do cumprimento do objeto da
parceria, a Administração Pública:

20.3.1. Emiti rá relatório(s) técnico(s) de monitoramento e avaliação, na forma e prazos previstos
na legislação regente e neste instrumento, sobre a conformidade do cumprimento do objeto e os
resultados alcançados durante a execução da presente parceria, (art. 59 da Lei nº 13.019 de 2014).

20.3.2. Realizará visita técnica in loco para subsidiar o monitoramento da parceria, nas hipóteses
em que esta for essencial para verificação do cumprimento do objeto da parceria e do alcance das metas
(art. 52 do Decreto nº 8.726/ 2016).

20.3.3. Examinará o(s) relatório(s) de execução do objeto e, quando for o caso, o(s) relatório(s) de
execução financeira apresentado(s) pela OSC, na forma e prazos previstos na legislação regente e neste
instrumento (art. 66, caput, da Lei nº 13.019/ 2014, c/c arts. 55 e 56 do Decreto nº 8.726/2016).

20.3.4.  Poderá valer-se do apoio técnico de terceiros (art. 58, §1º, da Lei nº 13.019/2014).

20.3.5.  Poderá delegar competência ou firmar parcerias com órgãos ou entidades que se situem
próximos ao local de aplicação dos recursos (art. 58, §1º, da Lei nº 13.019/2014).

20.3.6. Poderá uti lizar ferramentas tecnológicas de verificação do alcance de resultados, incluídas
as redes sociais na internet, aplicativos e outros mecanismos de tecnologia da informação (art. 51, §3º,
do Decreto nº 8.726/2016).

20.4. Observado o disposto nos §§ 3º, 6º e 7º do art. 35 da Lei nº 13.019/2014, a Administração
Pública designará servidor público que atuará como gestor da parceria e ficará responsável pelas
obrigações previstas no art. 61 daquela Lei e pelas demais atribuições constantes na legislação regente.

20.5. A comissão de monitoramento e avaliação é a instância administrativa colegiada
responsável pelo monitoramento do conjunto de parcerias, pela proposta de aprimoramento dos
procedimentos, pela padronização de objetos, custos e indicadores e pela produção de entendimentos
voltados à priorização do controle de resultados, sendo de sua competência a avaliação e a homologação
dos relatórios.

20.6. O relatório técnico de monitoramento e avaliação deverá conter os elementos dispostos no
§1º do art. 59 da Lei nº 13.019/2014, e será submeti do à comissão de monitoramento e avaliação, que
detém a competência para avaliá-lo e homologá-lo.

20.7. A visita técnica in loco não se confunde com as ações de fiscalização e auditoria realizadas
pela administração pública estadual, pelos órgãos de controle interno e pelo Tribunal de Contas do
Estado.

20.8. Sempre que houver a visita, o resultado será circunstanciado em relatório de visita técnica
in loco, e enviado à OSC para conhecimento, esclarecimentos e providências e poderá ensejar a revisão
do relatório, a critério da administração pública estadual (art. 52, §2º, do Decreto nº 8.726/2016). O
relatório de visita técnica in loco deverá ser considerado na análise da prestação de contas (art. 66,
parágrafo único, inciso I, da Lei nº 13.019/2014).

21.  DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

21.1. A OSC prestará contas da boa e regular aplicação dos recursos recebidos, observando-se as
regras previstas nos arts. 63 a 72 da Lei nº 13.019/2014, e nos arts. 54 a 58 e 62 a 70 do Decreto nº
8.726/2016, além das cláusulas constantes deste instrumento e dos termos do plano de trabalho.

21.2. A prestação de contas terá o objetivo de demonstrar e verificar resultados e deverá conter
elementos que permitam avaliar a execução do objeto e o alcance das metas. A prestação de contas
apresentada pela OSC deverá conter elementos que permitam à Administração Pública avaliar o
andamento ou concluir que o seu objeto foi executado conforme pactuado, com a descrição
pormenorizada das atividades realizadas e a comprovação do alcance das metas e dos resultados
esperados, até o período de que trata a prestação de contas.
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21.3. Para fins de prestação de contas final, a OSC deverá apresentar Relatório Final de Execução
do Objeto, no prazo de 20 (vinte) dias úteis, a partir do término da vigência da parceria. Tal prazo poderá
ser prorrogado por até 10 (dez) dias uteis, mediante justificativa e solicitação prévia da OSC.

21.4. O Relatório Final de Execução do Objeto conterá:

21.4.1. A demonstração do alcance das metas referentes ao período de toda a vigência da
parceria, com comparativo de metas propostas com os resultados alcançados;

21.4.2. Descrição das ações (atividades e/ou projetos) desenvolvidas para o cumprimento do
objeto;

21.4.3. Os documentos de comprovação do cumprimento do objeto, como listas de presença,
fotos, vídeos, entre outros;

21.4.4. Justificativa, quando for o caso, pelo não cumprimento do alcance das metas;

21.4.5. O comprovante de devolução de eventual saldo financeiro remanescente (art. 62, caput,
do Decreto nº 8.726/ 2016); e

21.4.6. A previsão de reserva de recursos para pagamento das verbas rescisórias de que trata o
§3º do art. 42 do Decreto nº 8.726/2016.

21.5. O Relatório Final de Execução do Objeto deverá, ainda, fornecer elementos para avaliação:

21.5.1. Dos resultados alcançados e seus benefícios;

21.5.2. Dos impactos econômicos ou sociais das ações desenvolvidas;

21.5.3. Do grau de satisfação do público-alvo, que poderá ser indicado por meio de pesquisa de
satisfação, declaração de entidade pública ou privada local e declaração do conselho de política pública
setorial, entre outros;

21.6. As informações de que trata a cláusula 10.5 serão fornecidas por meio da apresentação de
documentos e por outros meios previstos no plano de trabalho, conforme definido no inciso IV do caput
do art. 25 do Decreto nº 8.726, de 2016.

21.7. A análise da prestação de contas final pela Administração Pública será formalizada por
meio de parecer técnico conclusivo emiti do pelo gestor da parceria, que deverá verificar o cumprimento
do objeto e o alcance das metas previstas no plano de trabalho, e considerará o Relatório Final de
Execução do Objeto e o Relatório de visita técnica in loco, quando houver.

21.8. Além da análise do cumprimento do objeto e do alcance das metas previstas no plano de
trabalho, o gestor da parceria, em seu parecer técnico conclusivo, avaliará a eficácia e efetividade das
ações realizadas, conforme previsto na alínea "b" do inciso II do art. 61 do Decreto nº 8.726/2016,
devendo mencionar os elementos referidos na cláusula 10.5.

21.9. Na hipótese de a análise de que trata a cláusula 10.7 concluir que houve descumprimento
de metas estabelecidas no plano de trabalho ou evidência de irregularidade, o gestor da parceria, antes
da emissão do parecer técnico conclusivo, notificará a OSC para que apresente Relatório Final de
Execução Financeira, no prazo de até 60 (sessenta) dias contados da notificação. Tal prazo poderá ser
prorrogado por até 15 (quinze) dias, mediante justificativa e solicitação prévia da OSC conforme previsto
no Inciso II, artigo 65, Decreto nº 8.726/2016.

21.10. O Relatório Final de Execução Financeira, quando exigido, deverá conter:

21.10.1. A relação das receitas e despesas efetivamente realizadas, inclusive rendimentos
financeiros, e sua vinculação com a execução do objeto, que possibilitem a comprovação da observância
do plano de trabalho;

21.10.2. O comprovante da devolução do saldo remanescente da conta bancária específica, quando
houver;

21.10.3. O extrato da conta bancária específica;
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21.10.4. A memória de cálculo do rateio das despesas, quando for o caso, que deverá conter a
indicação do valor integral da despesa e o detalhamento da divisão de custos, especificando a fonte de
custeio de cada fração, com identificação do número e do órgão ou entidade da parceria, vedada a
duplicidade ou a sobreposição de fontes de recursos no custeio de uma mesma parcela da despesa;

21.10.5.  A relação de bens adquiridos, produzidos ou transformados, quando houver; e

21.10.6. Cópia simples das notas e dos comprovantes fiscais ou recibos, inclusive holerites, com
data do documento, valor, dados da OSC e do fornecedor e indicação do produto ou serviço.

21.11. A análise do Relatório Final de Execução Financeira, quando exigido, será feita pela
Administração Pública e contemplará o exame da conformidade das despesas, realizado pela verificação
das despesas previstas e das despesas efetivamente realizadas, por item ou agrupamento de itens,
conforme aprovado no plano de trabalho, observado o disposto no § 3º do art. 36 do Decreto nº
8.726/2016; e a verificação da conciliação bancária, por meio da aferição da correlação entre as despesas
constantes na relação de pagamentos e os débitos efetuados na conta corrente específica da parceria.

21.12. Os dados financeiros serão analisados com o intuito de estabelecer o nexo de causalidade
entre a receita e a despesa realizada, a sua conformidade e o cumprimento das normas pertinentes (art.
64, §2º, da Lei nº 13.019/2014).

21.13. Observada a verdade real e os resultados alcançados, o parecer técnico conclusivo da
prestação de contas final embasará a decisão da autoridade competente e poderá concluir pela:

21.13.1. Aprovação das contas, que ocorrerá quando constatado o cumprimento do objeto e das
metas da parceria;

21.13.2. Aprovação das contas com ressalvas, que ocorrerá quando, apesar de cumpridos o objeto e
as metas da parceria, for constatada impropriedade ou qualquer outra falta de natureza formal que não
resulte em danos ao erário; ou

21.13.3. Rejeição das contas, que ocorrerá nas seguintes hipóteses: omissão no dever de prestar
contas; descumprimento injustificado do objeto e das metas estabelecidos no plano de trabalho; danos
ao erário decorrente de ato de gestão ilegítimo ou anti-econômico; ou desfalque ou desvio de dinheiro,
bens ou valores públicos.

21.14. A rejeição das contas não poderá ser fundamentada unicamente na avaliação dos efeitos
da parceria, de que trata o parágrafo único do art. 63 do Decreto nº 8.726/2016, devendo ser objeto de
análise o cumprimento do objeto e o alcance das metas previstas no plano de trabalho.

21.15. A decisão sobre a prestação de contas final caberá à autoridade responsável por celebrar a
parceria ou ao agente a ela diretamente subordinado, vedada a subdelegação.

21.16. A OSC será notificada da decisão da autoridade competente e poderá:

21.16.1. Apresentar recurso, no prazo de 30 (trinta) dias, à autoridade que a proferiu, a qual, se não
reconsiderar a decisão no prazo de 30 (trinta) dias ,encaminhará ao Secretário de Estado de
Desenvolvimento Social, para decisão final no prazo de 30 (trinta) dias; ou

21.16.2. Sanar a irregularidade ou cumprir a obrigação, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias,
prorrogável, no máximo, por igual período.

21.17. Exaurida a fase recursal, a Administração Pública deverá:

21.17.1.   No caso de aprovação com ressalvas na prestação de contas, notificar em caráter
preventivo a OSC e considerar a emenda na eventual aplicação de sanções.

21.17.2. No caso de rejeição da prestação de contas, notificar a OSC para que, no prazo de 30
(trinta) dias:

21.17.2.1. Devolva os recursos financeiros relacionados com a irregularidade ou inexecução do objeto
apurada ou com a prestação de contas não apresentada; ou

21.17.2.2. Solicite o ressarcimento ao erário por meio de ações compensatórias de interesse público,
mediante a apresentação de novo plano de trabalho, nos termos do §2º do art. 72 da Lei nº 13.019/
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2014.

21.18. A Administração Pública deverá se pronunciar sobre a solicitação de ressarcimento que
trata clausula 10.17.2.2. no prazo de 30 (trinta) dias, sendo a autorização de ressarcimento por meio de
ações compensatórias ato de competência exclusiva do Secretário de Estado de Desenvolvimento Social.
A realização das ações compensatórias de interesse público não deverá ultrapassar a metade do prazo
previsto para a execução da parceria.

21.19. Na hipótese de rejeição da prestação de contas, o não ressarcimento ao erário ensejará:

21.19.1. A instauração da tomada de contas especial, nos termos da legislação vigente; e

21.19.2. Declaração de inidoneidade, enquanto perdurarem os motivos determinantes da rejeição.

21.19.3. Inscrição no Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades
Estaduais (CADIN ESTADUAL).

21.20.   O prazo de análise da prestação de contas final pela Administração Pública será de 150
(cento e cinquenta) dias, contado da data de recebimento do Relatório Final de Execução do Objeto ou do
cumprimento de diligência por ela determinado, podendo ser prorrogado, justificadamente, por igual
período desde que não exceda o limite de 300 (trezentos) dias.

21.21. O transcurso do prazo definido no item anterior, e de sua eventual prorrogação, sem que as
contas tenham sido apreciadas, não impede que a OSC participe de outros chamamentos públicos e
celebre novas parcerias; não implica impossibilidade de sua apreciação em data posterior ou vedação a
que se adotem medidas saneadoras, punitivas ou destinadas a ressarcir danos que possam ter sido
causados aos cofres públicos.

21.22. Se o transcurso do prazo definido no item 10.20, e de sua eventual prorrogação, se der por
culpa exclusiva da Administração Pública, sem que se constate dolo da OSC ou de seus prepostos, não
incidirão juros de mora sobre os débitos apurados no período entre o final do prazo e a data em que foi
emitida a manifestação conclusiva pela Administração Pública, sem prejuízo da atualização monetária,
que observará a variação anual do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, calculado pela
Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE.

21.23. A OSC deverá manter a guarda dos documentos originais relativos à execução da parceria
pelo prazo de 10 (dez) anos, contado do dia útil subsequente ao da apresentação da prestação de contas
ou do decurso do prazo para a apresentação da prestação de contas.

22. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

22.1. Pela execução da parceria em desacordo com o plano de trabalho e com as normas da Lei
nº 13.019/2014 e do Decreto nº 8.726/2016 , a administração pública poderá, garanti da a prévia defesa,
aplicar à OSC as seguintes sanções:
I. Advertência;
II. Suspensão temporária da participação em chamamento público e impedimento de celebrar parceria ou
contrato com órgãos e entidades da esfera da administração pública sancionadora, por prazo não superior
a 2 (dois) anos; e
III. Declaração de inidoneidade para participar de chamamento público ou celebrar parceria ou contrato
com órgãos e entidades de todas as esferas de governo, enquanto perdurarem os motivos determinantes
da punição ou até que seja promovida a reabilitação, que será concedida sempre que a OSC ressarcir a
administração pública estadual pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo de 2 (dois) anos da
aplicação da sanção de declaração de inidoneidade.

22.2. As sanções estabelecidas nos incisos II e III são de competência exclusiva de Secretário
Estadual, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de dez dias da abertura de
vista, podendo a reabilitação ser requerida após dois anos de aplicação da penalidade.

22.3. Prescreve em cinco anos, contados a parti r da data da apresentação da prestação de
contas, a aplicação de penalidade decorrente de infração relacionada à execução da parceria.

22.4. A prescrição será interrompida com a edição de ato administrativo voltado à apuração da
infração.
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22.5. Prescreve em cinco anos, contados a parti r da data da apresentação da prestação de
contas, a aplicação de penalidade decorrente de infração relacionada à execução da parceria.

23. DA DENÚNCIA E DA RESCISÃO

23.1. O presente Termo de Colaboração poderá ser:

23.2. Denunciado, ficando os partícipes responsáveis somente pelas obrigações e auferindo as
vantagens do tempo em que participaram voluntariamente da avença, respeitado o prazo mínimo de 90
(sessenta) dias de antecedência para a publicidade dessa intenção;

23.3. Rescindido, independente de prévia notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial,
nas seguintes hipóteses:

23.3.1. Utilização dos recursos em desacordo com o Plano de Trabalho;

23.3.2. Inadimplemento de quaisquer das cláusulas pactuadas;

23.3.3. Constatação de falsidade ou incorreção em qualquer documento apresentado;

23.3.4. Verificação da ocorrência de qualquer circunstância que enseje a instauração de Tomada
de Contas Especial.

24. OBRIGATORIEDADE DO PROGRAMA DE INTEGRIDADE OU COMPLIANCE

24.1. O Prestador Beneficiário deverá manter, durante toda a vigência deste Contrato, o
Programa de Integridade ou Compliance exigido na Lei Estadual nº20.489/2019.

24.2. O Programa de Integridade consiste, no conjunto de mecanismos e procedimentos internos
de integridade, auditoria, controle e incentivo à denúncia de irregularidade e na aplicação efetiva de
códigos de ética e de conduta, políticas e diretrizes com o objetivo de detectar e sanar desvios, fraudes,
irregularidades e atos ilícitos praticados contra a administração pública do Estado de Goiás.

24.3. O Programa de Integridade deve ser estruturado, aplicado e atualizado de acordo com as
características e riscos atuais das atividades de cada pessoa jurídica, a qual, por sua vez, deve garanti r o
constante aprimoramento e adaptação do referido programa, visando garanti r a sua efetividade.

24.4. O Programa de Integridade será avaliado, quanto a sua existência e aplicação, de acordo
com os seguintes parâmetros:

24.4.1. padrões de conduta, código de ética, políticas e procedimentos de integridade, aplicáveis a
todos os empregados e administradores, independente de cargo ou função exercidos;

24.4.2. treinamentos periódicos sobre Programa de Integridade;

24.4.3. análise periódica de riscos para realização e adaptações necessárias ao Programa de
Integridade;

24.4.4. registros contábeis que reflitam de forma completa e precisa as transações da pessoa
jurídica;

24.4.5. controles internos que assegurem a pronta elaboração e confiabilidade de relatórios e
demonstrações financeiras de pessoa jurídica;

24.4.6. procedimentos específicos para prevenir fraudes e ilícitos no âmbito de processos
licitatórios, na execução de contratos administrativos ou em qualquer interação com o setor público,
ainda que intermediada por terceiros, tal como o pagamento de tributos, sujeição a fiscalizações, ou
obtenção de autorizações, licenças, permissões e certidões;

24.4.7. independência, estrutura e autoridade da instância responsável pela aplicação do
Programa de Integridade e fiscalização de seu cumprimento;

24.4.8. canais de denúncia de irresponsabilidades, abertos e amplamente divulgados a
funcionários e terceiros, e de mecanismos destinados à proteção de denunciantes de boa-fé

 

25. DAS  DISPOSIÇÕES GERAIS
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25.1. Acordam os partícipes, ainda, a estabelecer as seguintes condições:

I. todas as comunicações relativas a este Termo de Colaboração deverão ser
regularmente efetuadas na forma prevista em cada uma das cláusulas deste Termo de Colaboração;

II. as comunicações não poderão ser efetuadas pelo tarem, medidas acobertadas por
sigilo, conforme disposição do art. 2º, § 5º, e art.7º, inciso VIII, todos da lei federal nº 9.807/1999;

III. as mensagens e documentos, resultantes da transmissão via fax, não poderão
constituir-se em peças de processo e os respectivos originais deverão ser encaminhados no prazo de
cinco dias; e

IV. as reuniões entre os representantes credenciados pelos partícipes, bem como
quaisquer ocorrências que possam ter implicações neste Termo de Colaboração, serão aceitas somente se
registradas em ata ou relatórios circunstanciados.

25.2. Os Partícipes reconhecem que devem em boa-fé cooperar uma com a outra para assegurar
o integral, tempestivo e adequado cumprimento de todas as obrigações estabelecidas neste Acordo de
Cooperação.

25.3. O presente Acordo de Cooperação não estabelece entre as Partes nenhuma forma de
sociedade, associação,
responsabilidade solidária ou conjunta, correndo por conta exclusiva de cada uma todos os encargos
decorrentes da legislação vigente, seja trabalhista, previdenciária, securitária ou tributária em geral,
obrigando-se as Partes ao cumprimento das disposições legais pertinentes. Constitui responsabilidade
exclusiva da organização da sociedade civil pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais relacionados à execução do objeto previsto no ajuste, não implicando
responsabilidade solidária ou subsidiária da administração pública a inadimplência da organização da
sociedade civil em relação ao referido pagamento, os ônus incidentes sobre o objeto da parceria ou os
danos decorrentes de restrição à sua execução,

25.4. Constitui prerrogativa da Administração Pública por meio da SEDS a assunção ou
transferência da responsabilidade pela execução do objeto , no caso de paralisação, de modo a evitar sua
descontinuidade, consoante artigo 42, XII da Lei 13.019/2014.

25.5. Os direitos e obrigações oriundos deste ajuste não poderão ser cedidos e/ou transferidos,
parcial ou integralmente, por uma das Partes sem o prévio e expresso consentimento da outra Parte.

25.6. O presente ajuste não implica em transferência de recursos financeiros entre as partes
envolvidas a qualquer título, e não gera vínculo empregatício com qualquer prepostos ou colaboradores
das mesmas.

25.7. Fica assegurado o livre acesso dos agentes da administração pública, do controle interno e
do Tribunal de Contas correspondente aos processos, aos documentos e às informações relacionadas ao
presente ajuste, bem como aos locais de execução do respectivo objeto.

26. DA PUBLICIDADE

26.1. A eficácia do presente termo de colaboração ou dos aditamentos que impliquem em
alteração ou ampliação da execução do objeto descrito neste instrumento, fica condicionada à publicação
do respectivo extrato no Diário Oficial do Estado, a qual deverá ser providenciada pela administração
pública estadual no prazo de até 20 (vinte) dias a contar da respectiva assinatura.

26.2. Cientificar da celebração deste Termo de Colaboração o conselho local ou instância de
controle social da área vinculada ao programa de governo que originou a transferência de recursos,
quando houver;

26.3. A SEDS disponibilizará, em seu sítio eletrônico na internet ou, na sua falta, em sua sede, em
local de fácil visibilidade, consulta ao extrato deste Termo de Colaboração, contendo, pelo menos, o
objeto, a finalidade, os valores e as datas de liberação.

27. DA CONCILIAÇÃO E FORO
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27.1. As controvérsias eventualmente surgidas quanto à formalização, execução ou
encerramento do ajuste, serão submeti das à tentativa de conciliação ou mediação no âmbito da Câmara
de Conciliação, Mediação e Arbitragem da Administração Estadual (CCMA), na forma da Lei nº 9.307, de
23 de setembro de 1996 e da Lei Complementar estadual nº 144, de 24 de julho de 2018.

27.2. O foro para dirimir quaisquer questões oriundas da execução do presente Contrato é o da
Comarca de Goiânia, Capital do Estado de Goiás, excluindo qualquer outro.

 

 

E, por assim estarem plenamente de acordo, os partícipes obrigam-se ao total e irrenunciável
cumprimento dos termos do presente instrumento, o qual lido e achado conforme, vai assinado
eletronicamente pelos partícipes, para que produza seus jurídicos e legais efeitos.

 

 

 

WELLINGTON MATOS DE LIMA

Secretário de Estado de Desenvolvimento Social 
 

 

ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL
Representante da OSC

(assinado digitalmente)

 

 

 

Documento assinado eletronicamente por CASSIA RODRIGUES DE BESSA, Subsecretário (a),
em 11/11/2024, às 11:43, conforme art. 2º, § 2º, III, "b", da Lei 17.039/2010 e art. 3ºB, I, do Decreto nº
8.808/2016.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
http://sei.go.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=1 informando o código verificador 66268264
e o código CRC 503D865B.

 

SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO E CONTROLE DE PARCERIAS, CONTRATAÇÕES E
TRANSFERÊNCIAS

PRACA DR. PEDRO LUDOVICO TEIXEIRA Nº 332, , - Bairro SETOR CENTRAL - GOIANIA -
GO - CEP 74003-010 - (62)3201-2113.
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